
ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 
2024/2025 

 

 
A UEG ARAUCARIA S.A., CNPJ n. 02.743.574/0001-85, com sede à Rua Duque de Caxias, 700 Bairro 
Costeira, CEP 83708-795, Araucária/PR. Neste ato representado(a) por seu Diretor, Sr(a). MARCELO 
BRANI SILVA DE ABREU, CPF 897.792.235-68 

e 

Sindicato dos Trabalhadores nas Concessionárias de Energia Elétrica e Alternativa no Estado do 
Paraná  SINDELPAR  CNPJ nº 84.891.589/0001-55 

 
celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes: 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

 
As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de outubro de 
2024 a 30 de setembro de 2025 e a data-base da categoria em 01º de outubro. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA  ABRANGÊNCIA 

 
 

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá 
a(s) categoria(s) profissional dos eletricitários, assim definidos, os empregados das empresas 
concessionárias dos serviços de Geração, Transmissão, Distribuição e Comercialização de 
Energia Elétrica de Fontes Hídricas, Térmicas ou de Fontes Alternativas , com abrangência 
territorial no estado do Paraná. 

 
 

Salários, Reajustes e Pagamento Reajustes/Correções Salariais 
 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - REAJUSTE SALARIAL 

 
 

A UEG ARAUCÁRIA reajustará os salários e adicionais de seus empregados, no mês de outubro de 
2024, em 4,42% (quatro vírgula quarenta e dois porcento) como forma de recompor as perdas 
inflacionárias referentes ao período, com base na variação percentual do IPCA (Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor) de 10/2023 a 09/2024. 

 
Parágrafo primeiro: Em outubro de 2024 A UEG ARAUCÁRIA reajustará os salários e adicionais dos 
seus empregados como forma de recompor as perdas inflacionárias referentes ao período, com base 
na variação percentual do IPCA (Índice Preços ao Consumidor Acumulado) de 10/2023 a 09/2024. 

 
Parágrafo segundo: Não serão compensados os aumentos decorrentes de promoção por 
merecimento e antiguidade, transferência de cargo, função, estabelecimento ou de localidade, bem 
como as equiparações salariais determinadas por sentença transitada em julgado. 
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Auxílios e Reembolsos 

. 
CLÁUSULA QUARTA - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

 
 
A UEG ARAUCÁRIA manterá o benefício do auxílio-alimentação já concedido atualmente, corrigido pelo 
IPCA de 10/2023 a 09/2024 (4,42,%), com base no Programa de Alimentação do Trabalhador PAT, sem 
que tal benefício tenha natureza salarial, através de vale-refeição e/ou vale alimentação, de acordo com 
a opção do empregado, no valor nominal de R$ 1.910,00 (mil novecentos e dez reais) mensais, inclusive 
uma parcela adicional no mês de dezembro, na forma de 13ª (décima terceira) parcela. 

 
Parágrafo primeiro: Em 1° de outubro de 2025 o valor apresentado no caput desta cláusula, será 
reajustado pelo IPCA de 10/2024 a 09/2025. 

 
 
CLÁUSULA QUINTA - AUXÍLIO COMBUSTÍVEL 

 
 
A UEGA concederá ao empregado, que não utiliza transporte público para se locomover até seu local 
de trabalho, o valor correspondente a R$ 28,50 (vinte e oito Reais e Cinquenta Centavos) por dia útil, 
para custeio com deslocamento residência-trabalho e vice-versa, mediante disponibilização de crédito 
em cartão combustível. 

Parágrafo primeiro: Sobre este valor será aplicado desconto de 6% (seis por cento), que será destacado 
na folha de pagamento do mês correspondente ao recebimento do benefício. 

 
Parágrafo segundo: O empregado (a) que utiliza veículo da UEG ARAUCÁRIA para se locomover até 
seu local de trabalho, não fará jus ao recebimento deste benefício. 

 
Parágrafo terceiro: O valor concedido a esse título não é base de incidência para o cálculo de qualquer 
verba trabalhista e não se incorporará à base salarial para qualquer efeito. 

 
 
CLÁUSULA SEXTA - KIT MATERIAL ESCOLAR E UNIFORME 

 
A UEGA concederá aos empregados, corrigido pelo IPCA de 10/2023 a 09/2024 (4,42%), uma parcela 
única no mês de janeiro de 2025, no valor de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais), a título de kit 
material escolar e uniforme para cada dependente dos empregados que tenham até 15 (quinze) anos 
completados na vigência deste acordo, exclusivamente mediante a comprovação de matrícula em 
estabelecimento de educação infantil e ensino fundamental. 

 
Parágrafo primeiro: Em 1° de outubro de 2025 o valor apresentado no caput desta cláusula, será 
reajustado pelo IPCA de 10/2024 a 09/2025. 

 
Parágrafo segundo: A concessão do kit material escolar e uniforme não é considerada salário e nem 
gerará outros efeitos trabalhistas. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - AUXÍLIO A EMPREGADOS E A DEPENDENTES DE EMPREGADOS 
PORTADORES DE NECESSIDADE 

 
A UEG ARAUCÁRIA concederá aos empregados deficientes e/ou dependentes deficientes, a título de 
benefício social, sem natureza salarial, o valor mensal de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais). O 
valor mencionado será pago por empregado e/ou dependente, desde que seja comprovada a deficiência 
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mediante apresentação de laudo médico com a anotação do código CID correspondente. 
 

Parágrafo primeiro: Em 1° de outubro de 2025 o valor apresentado no caput desta cláusula, será 
reajustado pelo IPCA de 10/2024 a 09/2025. 

 
Parágrafo segundo: Para fins de concessão deste benefício, a UEGA considera como dependentes 
cônjuges e filhos, desde que devidamente declarados no cadastro funcional do empregado. 

 
 

CLÁUSULA OITAVA - REEMBOLSO PARA A COMPRA DE LENTES CORRETIVAS 
 
 

A UEG Araucária concederá a seus empregados auxílio para aquisição de lentes corretivas ou lentes 
de contato, mediante receita médica e apresentação do comprovante da despesa (nota fiscal) 
correspondente, limitado a um valor de R$ 1.312,00 (mil trezentos e doze reais) a cada dois anos. 

 
Parágrafo primeiro: Em 1° de outubro de 2025 o valor apresentado no caput desta cláusula, será 
reajustado pelo IPCA de 10/2024 a 09/2025. 

 
Parágrafo segundo: O valor concedido a esse título não é base de incidência para o cálculo de 
qualquer verba trabalhista e não se incorporará à base salarial para qualquer efeito. 

 

 
CLÁUSULA NONA - COMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO EM CASO DE 
DOENÇA OU ACIDENTE DE TRABALHO 

 

 
A UEG ARAUCÁRIA complementará o benefício percebido pelo (a) empregado (a) afastado (a) pela 
Previdência Social em razão de doença ou acidente de trabalho do 16º (décimo sexto) dia de 
afastamento até 180º (centésimo octagésimo) dia, desde que consecutivos, no valor da diferença entre 
seu salário nominal e o benefício recebido na Previdência Social. 

 
Parágrafo primeiro: Este benefício terá conotação indenizatória, não consistindo, para nenhum fim, 
em verba de natureza salarial. 

 
Parágrafo segundo: Para recebimento do benefício o (a) empregado (a) deverá apresentar à Empresa 
mensalmente os comprovantes de recebimento do benefício previdenciário a fim de que lhe seja 
complementado o valor até o total de seu salário, no mês subsequente. 

 
Parágrafo terceiro: Recusando-se o (a) empregado (a) a submeter-se a perícia do órgão 
previdenciário ou, a ela submetendo-se, mas não fornecendo à Empresa cópia do laudo, a 
complementação poderá ser suspensa até que a providência seja efetivada. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA  SEGURO DE VIDA E AUXÍLIO FUNERAL 
 
 

A UEG ARAUCÁRIA concederá a seus empregados, seguro de vida contra acidentes, com plano de 
auxílio funeral, pago ao cônjuge sobrevivente, ou, na falta deste, aos herdeiros do (a) empregado (a) 
que vier a falecer e ainda, ao (a) próprio (a) empregado (a) no caso de falecimento do cônjuge, durante 
a vigência do presente acordo. 
O auxílio-funeral será no valor de R$ 5.838,89 (Cinco mil oitocentos e trinta e oito reais e oitenta e nove 
centavos). Em caso de falecimento do cônjuge ou filhos do empregado, o auxílio-funeral será 
equivalente a R$ 2.658,10 (Dois mil, seiscentos e cinquenta e oito reais e dez centavos). O valor do 
auxílio-funeral será reembolsado ao empregado ou à sua família, sempre mediante apresentação de 
relatório de despesas e recibo. 
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Parágrafo primeiro: O auxílio funeral concedido pela UEG ARAUCÁRIA tem natureza nitidamente 
indenizatória, não integrando ao salário do (a) empregado (a) para qualquer fim. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - AUXÍLIO CRECHE / EDUCAÇÃO PARA DEPENDENTES 
 
 

I) Em atenção ao disciplinado no artigo 389, §1º, da CLT, A UEG ARAUCÁRIA pagará às suas 
empregadas e empregados, a título de auxílio creche, sem natureza salarial, conforme Súmula nº. 310 
do Superior Tribunal de Justiça  STJ, o valor mensal de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta), por filho 
com idade entre 0 (zero) e 72 (setenta e dois) meses. 

II) A UEG ARAUCÁRIA concederá às suas empregadas e empregados, a título de auxílio educação 
para dependentes, sem natureza salarial, conforme art. 28 da Lei nº 8.212 de 24 de julho de 1991 e 
art. 458, § 2º, inciso II da CLT, o valor mensal de R$ 950,00 (Novecentos e cinqueta Reais), por filho 
devidamente matriculado em escola de ensino fundamental, do 1º ao 5° ano. 

 
Parágrafo primeiro: Em 1° de outubro de 2025 o valor apresentado no caput desta cláusula, será 
reajustado pelo IPCA de 10/2024 a 09/2025. 

 
Parágrafo segundo: O benefício será revogado quando o (s) dependente (s) do empregado (a) 
completar 11 anos ou ingressar no 6º ano do ensino fundamental, o que ocorrer primeiro. 

 
Parágrafo terceiro: Caso o dependente possua: Transtorno do Espectro Autista, ou seja, Autismo CID 
F84.0, Síndrome de Down, ou quadros semelhantes comprovados e que exijam cuidados especiais, a 
revogação do benefício se dará somente ao término do ensino fundamental, em cumprimento à Lei 
Federal 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) e à Lei Federal 12.764/2012 (Política 
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista). 

 
Parágrafo quarto: A UEG ARAUCÁRIA estenderá os benefícios constantes no item I e II, ao 
empregado (a) que tenha a tutela de menores observando os mesmos critérios acima. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  Plano de Assistência à Saúde 

 
As partes pactuam que a Assistência Médica e Odontológica oferecida aos empregados da UEG 
ARAUCÁRIA, a partir de 1º de OUTUBRO de 2024, será por adesão voluntária, individual, 
contributiva em regime de pré-pagamento e terá cobertura médico-ambulatorial, hospitalar e 
odontológica. 

 
Parágrafo Primeiro: O Plano de Assistência Médica e Odontológica, objeto deste acordo, terá 
abrangência regional e será regulamentado pela Lei 9656/98, que dispõe sobre os planos e 
seguros privados de assistência à saúde. 

 
Parágrafo Segundo: A assistência Médica será desvinculada da Assistência Odontológica e 
vice-versa. 

Parágrafo Terceiro: Observados os prazos legais e condições estabelecidas neste Acordo e na 
Lei 9656/98, podem ser participantes da Assistência Médica e odontológica todos os empregados 
da UEG ARAUCÁRIA e seus dependentes legais: 

a)  

b)  

Docusign Envelope ID: C1E12E29-AF29-4F07-9EAE-3C852F925D06



c) 
 

d)  
 

e)  
 

 
Parágrafo Quinto: Mensalidade. A participação dos empregados no custeio das mensalidades 
dos titulares e seus dependentes será de 1% (um por cento) do custo por vida, descontados na 
folha pagamento de cada mês de vigência do plano. 

 
Parágrafo Quinto: Coparticipação. Como forma de racionalizar e promover a utilização 
consciente da Assistência Médica e Odontológica haverá incidência de coparticipação nas 
consultas eletivas, exames simples, atendimentos em pronto socorro e terapias, na ordem de 30% 
(trinta por cento) de acordo com a Tabela de referência da operadora. 

Parágrafo Sexto: Os empregados que mantinham vínculo com a Fundação Copel e aderiram ao 
plano de saúde oferecido por ela, poderão optar pelo novo plano oferecido pela UEG Araucária 
com desconto de 1% (hum por cento) do valor do plano, desde que se desvinculem do plano 
anterior até 30/11/2024, não podendo, em nenhuma hipótese, manter os dois planos. Caso optem 
pela manutenção do plano de saúde da Fundação Copel, o custeio se dará de acordo com as 
regras da instituição Fundação Copel e o desconto será mantido conforme já praticados. 

 

 
Outras normas de pessoal 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ESTABILIDADE ADICIONAL DA GESTANTE NO EMPREGO 

 
Fica assegurada a estabilidade provisória da empregada gestante a partir do momento em que 
comprovar a gravidez à Empresa, por atestado médico, até 5 meses após o parto, conforme 
estabelecido pelo Ato das Disposições Transitórias da Constituição da República, no artigo 10, inciso 
II. 

 
Parágrafo único: Não se aplica o disposto nesta cláusula aos casos de rescisão contratual por justa 
causa e pedido de demissão. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DESCONTOS ESPECÍFICOS NO SALÁRIO DO EMPREGADO 
 
 

Por força do presente acordo, em conformidade com o disposto no inciso XXVI do Artigo 7º da 
Constituição Federal vigente, artigo 462 da CLT e Súmula 342 do TST, a UEGA fica autorizada a 
efetuar descontos em folha de pagamento de seus empregados, relativos aos valores, a saber: 

 
1) Contribuição ao plano de saúde; 

Parágrafo Quarto: As coberturas dos planos serão as previstas no 
da ANS, que 
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2) Despesas decorrentes de utilização do Plano de Saúde, referente à coparticipação dos empregados; 

3) Vale transporte ou auxílio mobiidade, no percentual de 6% da despesa efetiva, para utilização no 
deslocamente residência-trabalho e vice-versa; 

 
4) Multas, devidamente reconhecidas, por infração às normas de trânsito ocasionados por utilização 
de veículo da UEG ARAUCÁRIA ou outro qualquer disponibilizado para o trabalho externo. 

 
 

Jornada de Trabalho  Duração, Distribuição, Controle, Faltas, Duração e Horário de trabalho 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  BANCO DE HORAS - CONTROLE POR EXCEÇÃO 
 
 

Ajustam as partes acordantes a adoção do sistema de controle por exceção para as horas extras, sob 
a forma de Banco de Horas, a fim de possibilitar a compensação de horas excedentes à jornada 
normal. 

No período de vigência do presente acordo coletivo, fica adotado o regime de compensação de jornada. 

O sistema de compensação de horários de trabalho permitirá que a duração do trabalho normal possa 
ser ampliada ou reduzida, em épocas de maior ou menor volume de trabalho, de forma que as horas 
trabalhadas a mais em um dia serão permutadas pelas correspondentes horas de descanso em outro 
dia e vice e versa. 

 
Fica autorizada a adoção de compensação de jornada nos seguintes termos: 

Parágrafo primeiro: DO BANCO DE HORAS: As horas positivas de trabalho, excedentes em um dia, 
poderão ser compensadas em outro dia. 

 
Serão considerados para fins de saldo diário positivo: 

a) Horas de trabalho realizadas além da jornada de trabalho do empregado, limitadas a 2 horas diárias, sem 
majoração, onde cada hora trabalhada corresponda a uma hora de descanso. 

b) Horas extras a compensar, mediante convocação prévia (autorizadas pelo Gerente da área), com as devidas 
majorações legais. 

 
Parágrafo segundo: Os casos de atrasos e saídas antecipadas serão considerados horas negativas 
para fins de banco de horas. 

 
Parágrafo terceiro: As faltas injustificadas não serão computadas como compensação e serão objeto 
de desconto salarial. 

 
Parágrafo quarto: A compensação das horas, inclusive nas hipóteses de atrasos e saídas 
antecipadas, dar-se-á mediante autorização previa do Gestor imediato. 

 
Parágrafo quinto: A apuração e fechamento do saldo final será a cada 1 2 (doze) meses, 
observado o período de apuração mensal ponto a ponto, ou seja, do dia 01 ao último dia de cada 
mês. 

 
Parágrafo sexto: Para cada período de apuração ponto a ponto, a compensação das horas positivas 
poderá se dar até o período de 12 (doze) meses, no perído de vigência deste acordo . 

 
Parágrafo sétimo: As horas extras trabalhadas em um determinado mês (período de apuração) e não 
compensadas dentro do período de vigência destre acordo, serão pagas até o último dia útil do mês 
subsequente ao mês de apuração do saldo final. 
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Parágrafo oitavo: Os apontamentos de jornada serão disponibilizados aos empregados, mensalmente, os quais farão 

controle da correspondente anotação de jornada e saldos. 
 

Parágrafo Nono: Serão consideradas e computadas no Banco de Horas, aquelas correspondentes a 
convocações para reuniões da CIPA. 

 
Paragrafo décimo: Não serão consideradas e computadas no Banco de Horas aquelas horas 
despendidas em treinamentos diversos, independentemente de sua natureza, bem como as horas de 
deslocamentos despendidas em viagens para a realização de atividades laborais. 

 
Paragrafo décimo primeiro: As regras de controle de jornada, banco de horas, horas extras e 
adicional noturno não se aplicam aos cargos de liderança (especialistas, supervisores, coordenadores, 
gerentes e diretores), e demais cargos dispensados do controle de jornada, conforme previsto no art. 
62 da CLT 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Horas Extras 
 
 

Fica acordado entre as partes que todas as horas consideradas como extraordinárias, serão remuneradas com 
os adicionais previstos em lei, ou seja, acréscimo de 50% (cinquenta por cento) para as horas extraordinárias 
realizadas em dias normais de trabalho e de 100% (cem por cento) para as horas extraordinárias efetuadas em 

domingos e feriados. 
 

Parágrafo Primeiro: Os empregados somente poderão realizar horas extraordinárias quando formalmente 
autorizados pela UEG ARAUCÁRIA. 

 
Parágrafo Segundo: No caso de empregado em regime especial de trabalho (turno ininterrupto de revezamento), 
serão consideradas as condições estabelecidas na Cláusula décima quarta, no que complementar. 

 
Parágrafo Terceiro: Os empregados que, por conveniência da UEG ARAUCÁRIA, ficarem a sua disposição em 
regime de trabalho extraordinário até às 23h59, terão abonadas as primeiras horas de trabalho de sua próxima 
jornada, necessárias à preservação do descanso intervalar de 11 (onze) horas. 

 
Parágrafo Quarto: Nos casos em que o serviço extraordinário for realizado entre as 0 (zero) hora e 5 horas, A 
UEG ARAUCÁRIA abonará o expediente matutino. A UEG ARAUCÁRIA também abonará o período vespertino, 
se o mencionado serviço for realizado após as 20 horas e se estender por mais de 8 (oito) horas contínuas. 

 
Parágrafo Quinto: Nos casos em que ocorrer necessidade imperiosa, por motivo de força maior, para atender a 
realização ou conclusão de serviços inadiáveis, ou cuja inexecução possa acarretar prejuízo manifesto, poderá 
não ser observado o princípio do descanso intervalar de 11 (onze) horas. 

Parágrafo Sexto: As horas gastas nos deslocamentos para viagens a serviço, fora do expediente normal de 
trabalho, serão consideradas como extras e remuneradas com os acréscimos previstos. 

 
Parágrafo Sétimo: As horas gastas nos deslocamentos em viagens de treinamento e na realização destes, fora 
do expediente normal de trabalho, não serão consideradas como extra, inclusive nos casos de eventos 
obrigatórios da CIPA, reciclagem de Operadores e outros eventos de participação obrigatória. Nestes casos 
deverá haver uma convocação formal da UEG ARAUCÁRIA , informando da participação obrigatória. 

Parágrafo Oitavo: Os 10 (dez) minutos antes do início e após o término da jornada de Trabalho não serão 
considerados horas extras, salvo mediante autorização formal das Empresas para realização de horas 
extraordinárias. Para os empregados com serviço em turno de revezamento será adotado o critério estabelecido 
na Décima quarta 

Parágrafo Nono: Para os empregados que utilizam o sistema de horário móvel, a permanência nas instalações 
da UEG ARAUCÁRIA fora do horário estabelecido para a jornada diária de trabalho não se constitui em horas 
extras, exceto quando formalmente autorizado pela UEG ARAUCÁRIA . Eventuais tempos adicionais, neste caso, 
serão considerados, para todos os efeitos, como de interesse do empregado. 
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Parágrafo Décimo: Os signatários do presente instrumento expressamente autorizam a realização de jornada 
extraordinária pelos empregados, quando houver solicitação formal da UEG ARAUCÁRIA , em conformidade 
com o artigo 59, caput, da CLT. 

Parágrafo Décimo Primeiro: O pagamento das horas extras realizadas no mês será efetuado até o mês 
subsequente à realização destas, juntamente com o pagamento do salário dos empregados. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - TURNOS DE REVEZAMENTO 
 

 
Ajustam as partes acordantes, a manutenção de turnos de trabalho de 8 (oito) horas, em regime de 
revezamento, para os empregados que exercem a função na operação, sendo que a 7ª e 8ª horas 
trabalhadas diariamente, serão compensadas com folgas dentro do sistema de trabalho ajustado 
- seis dias de labor por quatro dias de repouso (6x4). Destes quatro dias de folgas, dois 
corresponderão à folga compensatória da 7ª e 8ª horas de trabalho diário. 

 
Parágrafo primeiro: Para os empregados que trabalham em turno ininterrupto de revezamento, o tempo 
destinado ao repouso e alimentação, previsto no artigo 71 da CLT, será reduzido para 30 (trinta) 
minutos. 

 
Parágrafo segundo: Considerando a especificidade da atividade, que não permite flexibilizar o início e o 
final da jornada de trabalho, excepcionalmente, será permitida a inclusão da sua jornada no Banco de 
Horas, conforme regras neste instrumento, apenas para fins de saldo diário positivo, com o 
carregamento das horas extras a compensar decorrente de convocação prévia, com as devidas 
majorações legais. 

 
Parágrafo Terceiro: Ajustam as partes acordantes que o divisor mensal de horas a ser aplicado aos 
empregados em turno ininterrupto de revezamento, para se chegar ao efetivo valor do 
salário/hora, é o divisor 180 (cento e oitenta), independentemente da efetiva jornada mensal 
trabalhada pelo empregado 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SOBREAVISO 

 
A UEG ARAUCÁRIA deverá considerar como sobreaviso o tempo em que o EMPREGADO 
permanecer em sua residência ou local específico de espera, desde que tenha recebido determinação 
por escrito, em escalas de sobreaviso, para aguardar a qualquer momento o chamado para serviço. 
As horas de sobreaviso, para todos os efeitos, serão contadas à razão de 1/3 (um terço) do salário- 
hora normal percebido pelo empregado. 

 
Parágrafo único: Na hipótese de o empregado ser chamado para o trabalho durante o período de 
sobreaviso, as horas despendidas serão consideradas como extraordinárias e excluídas da contagem 
daquele período de sobreaviso. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - REDUÇÃO DE JORNADA E SALÁRIO 

 
 

Aos empregados com jornada de trabalho de 8 (oito) horas é opcional a redução de carga horária de 8 
(oito) para 6 (seis) horas, condicionada aos critérios de norma interna e aprovação dA UEG 
ARAUCÁRIA . 

 
Parágrafo primeiro: a solicitação e justificativa de redução de jornada devem ser realizadas pelo 
empregado, a qual, após aprovada pelA UEG ARAUCÁRIA , será emitido o Termo Aditivo de Contrato 
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de Trabalho, que deverá ser assinado pelas partes e homologado pelo Sindicato representativo do 
empregado. 

 
Parágrafo segundo: a redução da carga horária de 8 (oito) para 6 (seis) horas, total de 180 (cento e 
oitenta) horas mensais, implica na redução de 25% (vinte e cinco por cento) do salário base, com reflexo 
em todas as vantagens e direitos vinculados a este salário. 

Parágrafo terceiro: ao empregado que tiver sua jornada reduzida de 8 (oito) para 6 (seis) horas terá 
que registrar um intervalo de 15 minutos intrajornada para alimentação e descanso, ou seja, totalizando 
6 horas e 15 minutos diários. 

 
Parágrafo quarto: o empregado que aderir a redução da jornada fica proibido de executar sobreaviso 
e horas extras, excetuando-se as horas realizadas para compensação de feriado ponte, neste caso, o 
intervalo intrajornada para alimentação e descanso deverá ser no mínimo de 1 (uma) hora. 

 
Parágrafo quinto: o empregado poderá retornar à jornada de 8 (oito) horas, desde que solicite com 30 
(trinta) dias de antecedência e tenha cumprido uma carência de 3 (três) meses. A mudança de jornada 
poderá ser feita uma única vez durante a vigência de cada acordo coletivo. 

 
Parágrafo sexto: o empregado que possuir em seu Banco de Horas, no momento de sua adesão, mais 
horas do que o total para compensação de feriados nos próximos 6 (seis) meses deverá compensar 
as horas excedentes antes da mudança da jornada de trabalho. 

 
Parágrafo sétimo: o empregado que optar pela redução de jornada de trabalho, deverá cumprir 
integralmente um dos períodos (manhã ou tarde) do horário núcleo, que é comum e obrigatório a todos 
os empregados, condicionado a aprovação da UEG ARAUCÁRIA . 

 
Parágrafo oitavo: nos períodos de licenças ou afastamentos (exemplo: licença maternidade, licença 
paternidade, afastamento pelo INSS) será aplicada a remuneração vigente na data da licença ou do 
afastamento. 

 
Parágrafo nono: a UEGA pode solicitar o retorno do empregado à jornada de 8 (oito) horas, desde que 
o empregado tenha cumprido a carência de 3 (três) meses e A UEG ARAUCÁRIA solicite com 30 
(trinta) dias de antecedência. 

 
 

Férias e Licenças Duração e Concessão de Férias 
 
 
 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FRACIONAMENTO DAS FÉRIAS A PEDIDO DO EMPREGADO 
 
 

Por solicitação do empregado (a) que tenha direito a trinta dias de férias, e concordância da UEG 
ARAUCÁRIA , as férias poderão ser fracionadas em até três períodos, de acordo com o art. 134 da 
CLT: 

 

períodos, sendo que um deles não poderá ser inferior a quatorze dias corridos e os demais não poderão 
ser inferiores a cinco dias corridos, cada um. 
§ 3º É vedado o início das férias no período de dois dias que antecede feriado ou dia de repouso 

 
Parágrafo primeiro: Conforme art. 143 da CLT é facultado ao empregado converter 1/3 (um terço) do 
período de férias a que tiver direito em abono pecuniário. A conversão deverá ser requerida até 30 
(trinta) dias antes da quitação do período aquisitivo. 
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Parágrafo segundo: A solicitação de fracionamento das férias deverá ser feita até 30 (trinta) dias antes 
da quitação do período aquisitivo, ou seja, mesmo prazo para requerimento de conversão de 1/3 em 
abono pecuniário, e deverá ser submetida à aprovação pela diretoria da área. 

 
Parágrafo terceiro: Para os empregados que tenham período aquisitivo vencido até 30/09/2024, a 
UEG ARAUCÁRIA manterá o pagamento de adicional de férias referente à 3/3 (três terços) da 
remuneração do empregado, pagos por ocasião do gozo das próximas férias, correspondendo 1/3 (um 
terço) da remuneração a título de Terço Constitucional, conforme disposto no inciso XVII, do artigo 7º, 
da Constituição Federal e 2/3 (dois terços) a título de Abono de Férias. Para os períodos aquisivos que 
vencerem após 30/09/2024, o pagamento do adicional será de 1/3, conforme as regras da legislação 
vigente na época da concessão do gozo. 

 
 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA  PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS NOS 
RESULTADOS DA EMPRESA - PPR 

 
As partes concordam em negociar, a partir de janeiro de 2025, a implementação de um Programa de 
Participação dos Empregados nos Resultados da Empresa. de acordo com o resultado conjunto de 
Metas e Avaliação de Desempenho. Fica estabelecido que a empresa e o sindicato elaborarão o Termo 
Aditivo ao Acordo Coletivo de Trabalho - PPR2024 a ser pago em 2025 e PPR- 2025 a ser pago em 
2026, que estabelecerá os Indicadores, Metas e demais regras para o PPR. 

 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - AMPLIAÇÃO DA LICENÇA MATERNIDADE E PATERNIDADE 

 
 

A UEG ARAUCÁRIA concederá licença maternidade de 120 (cento e vinte) dias e a licença paternidade 
de 5 (cinco) dias, nos termos da legislação vigente, podendo haver prorrogação de 60 dias de licença 
maternidade e 15 dias de paternidade desde que haja  
Cidadã, na forma do artigo 1º, §1º, da Lei nº.11.770/2008. 

 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - ALÍQUOTA DO PLANO PREVIDENCIÁRIO E MANUTENÇÃO 
DO PATROCÍNIO DA UEGA À FUNDAÇÃO COPEL 

 
 

A UEG ARAUCÁRIA manterá, para o empregados que já estavam vinculados a algum plano de 
previdência da Fundação Copel em 30/09/2024, as alíquotas de contribuição ao Plano Previdenciário 
da Fundação Copel, conforme regulamento do referido Plano, com a correspondente contrapartida da 
empresa. 

 
Parágrafo primeiro: O valor da remuneração para a base de cálculo do Plano Previdenciário será 
composto pelo salário nominal, incluindo o adicional de periculosidade. 

 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - LICENÇA NOJO 

 
 

A UEG ARAUCÁRIA concederá aos empregados 03 (três) dias úteis e consecutivos de licença quando 
de falecimento de cônjuge, ascendente, descendente ou pessoa que, declarada em sua Carteira de 
Trabalho e Previdência Social viva sob sua dependência econômica. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - LICENÇA PARA ACOMPANHAMENTO DE DEPENDENTES 

 
A UEG ARAUCÁRIA concederá aos empregados até 12 (doze) horas de ausência ao ano, sem 
reposição, para acompanhamento de familiar em primeiro grau registrado no cadastro de empregados 
da UEGA, para assistência médica, mediante apresentação de declaração ou atestado médico, 
especificando o nome do atendido. Serão concedidas também faltas abonadas de até 28 (vinte e oito) 
horas ao ano para o mesmo motivo, mediante reposição em até 06 (seis) meses desconsiderando-se 
o mês de ocorrência. 

 
Relações Sindicais Contribuições Sindicais 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - FORO 

Elegem as partes o Foro Trabalhista da cidade de Curitiba, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer 
dúvidas decorrentes do presente Acordo Coletivo de Trabalho. 
 
CLAUSULA VIGESIMA SETIMA - TAXA NEGOCIAL 

 
A empresa descontará na folha de pagemento de janeiro de 2025 e outubro de 2025, de todos os 
empregados que voluntariamente se propuserem a pagar, a taxa assistencial de 2% (dois por cento) 
sobre o salario nominal referente aos exercicios 2024/2025 dp presente ACT. O montante sera 
depositado em ate 5 dias na conta corrente do Sindelpar banco Itau 0341 agencia 3835 conta corrente 
33397-6.  

 
 

 
Descumprimento do Instrumento Coletivo 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - MULTA 

 
Fica convencionado desde já que o descumprimento de qualquer cláusula deste acordo implicará em 
multa de R$ 200,00 (duzentos reais) por empregado, por cláusula descumprida e por mês de 
descumprimento, que reverterá em favor do empregado prejudicado. 

 
 
 
 

 
Diretor Responsável 

UEG ARAUCARIA S.A. 
 
 
 
 

Paulo Sérgio dos Santos 
Diretor Presidente 

Sindicato dos Trabalhadores nas Concessionárias de Energia Elétrica e Alternativa no Estado 
do Paraná -SINDELPAR 
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SERGIO DOS 
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